
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.091.347 - SP (2008/0210281-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SUZANO HOLDING S/A E OUTROS
ADVOGADAS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES E OUTRO(S)
  PAULA CÂMARA LEONE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO.  TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. LEI COMPLEMENTAR N. 
118/2005. MATÉRIA SEDIMENTADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. OMISSÃO QUANTO AO TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de 
omissão, contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem 
como para sanar a ocorrência de erro material. E, no caso, não há alegada omissão, 
porquanto está nítido que, na linha da fundamentação do acórdão embargado, o prazo 
prescricional se inicia a partir do pagamento indevido.
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 06 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0210281-4 REsp 1.091.347 / SP

Números Origem:  200603000739509       200661000130361       285626

EM MESA JULGADO: 06/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUZANO HOLDING S/A E OUTROS
ADVOGADA : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SUZANO HOLDING S/A E OUTROS
ADVOGADAS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES E OUTRO(S)

PAULA CÂMARA LEONE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki.
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SUZANO HOLDING S/A E OUTROS
ADVOGADAS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES E OUTRO(S)
  PAULA CÂMARA LEONE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Suzano Holding S/A e outros contra acórdão que recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRAZO PRESCRICIONAL. LEI COMPLEMENTAR N. 118/2005. MATÉRIA SEDIMENTADA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RETRATAÇÃO. ART. 543-B, § 3º, DO CPC.
1. Autos devolvidos pela Vice-Presidência do STJ para a análise de hipótese de retratação, conforme 
previsão do § 3º do art. 543-B do Código de Processo Civil - CPC.
2. O recurso especial do contribuinte foi provido pela decisão monocrática ora impugnada, para, no 
tocante à prescrição, aplicar a denominada tese dos "cinco mais cinco".
3. No julgamento do RE 566.621, o Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento no sentido 
de que, "reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se 
válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da 
vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005", bem como externou o entendimento 
de ser inaplicável a regra estabelecida pelo art. 2.028 do Código Civil, segundo a qual "serão os da lei 
anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já 
houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada".
4. Agravo regimental da Fazenda Nacional provido, mediante juízo de retratação exercido com 
fundamento no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil - CPC.

As embargantes consideram haver omissão no que se refere ao termo inicial para a contagem do 

prazo prescricional de 5 anos para se pleitear a repetição do indébito tributário, se da data do pagamento 

indevido ou da data do ajuizamento da ação.

Em impugnação, a União aduz que "a orientação jurisprudencial já se encontra sedimentada no 

sentido de aplicar o princípio da actio nata [...] o lustro prescricional tem início a partir do pagamento 

indevido, em nada influenciando, nesse particular, a data em que fora proposta a ação" (fl. 313).

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. LEI COMPLEMENTAR N. 118/2005. MATÉRIA 
SEDIMENTADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OMISSÃO QUANTO 
AO TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 
ocorrência de erro material. E, no caso, não há alegada omissão, porquanto está nítido que, na 
linha da fundamentação do acórdão embargado, o prazo prescricional se inicia a partir do 
pagamento indevido.
2. Embargos de declaração rejeitados.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Os embargos de declaração 

são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, consoante 

dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material.

E, no caso, não há alegada omissão, porquanto num simples exame dos autos percebe-se que, na 

linha da fundamentação desenvolvida pelo acórdão embargado, o prazo prescricional se inicia a partir do 

pagamento indevido, daí porque se afirmou que o recurso especial não mereceria provimento, vez que o 

acórdão a quo decidiu que "a contagem do prazo do artigo 168 do CTN ocorre em relação e a partir de cada 

recolhimento, a maior ou indevido efetuado pelo contribuinte".

Caso as embargantes não consigam chegar à essa conclusão pela leitura do acórdão a quo, basta 

verificar que a decisão impugnada pelo agravo regimental da Fazenda, o qual foi provido pelo acórdão ora 

embargado, foi expressa ao consignar o termo inicial do prazo (fls. 186 e seguintes).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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